
 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 155, DE 2017
(nº 2.124/2015, na Câmara dos Deputados)

Acrescenta parágrafo único ao art. 790-B da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a
responsabilidade da União pelos honorários periciais quando a parte sucumbente no
objeto da perícia for beneficiária da justiça gratuita.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1354663&filename=PL-2124-2015

-

Página da matéria

Página 1 de 4 Parte integrante do Avulso do PLC nº 155 de 2017.

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1354663&filename=PL-2124-2015
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1354663&filename=PL-2124-2015
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131737


 

Acrescenta parágrafo único ao art. 790-B 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a responsabilidade da União 
pelos honorários periciais quando a 
parte sucumbente no objeto da perícia 
for beneficiária da justiça gratuita. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei acrescenta parágrafo único ao art. 790-B 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 

responsabilidade da União pelos honorários periciais quando a 

parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da 

justiça gratuita. 

Art. 2º O art. 790-B da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 790-B.  ............................  

Parágrafo único. Fica a União responsável 

pelos honorários periciais quando a parte sucumbente 

no objeto da perícia for beneficiária da justiça 

gratuita, consignando-se os recursos necessários nas 

dotações orçamentárias da Justiça do Trabalho.”(NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de novembro de 2017. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - Legislação Trabalhista; Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT); CLT  - 5452/43 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1943;5452

artigo 790-A 
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